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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10384.001876/91-99

Sessão de 05 de maio de 1993	 Acórdão n2 102-28.190

Recurso n2: 71.174 - IRPF - EXS: DE 1988 E 1989

Recorrente: ANTONIO RUFINO SOBRINHO

Recorrida : DRF EM TERESINA(PI)

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS -
PARLAMENTARES - Os rendimentos
percebidos mensalmente sob a deno-
minação de "ajuda de custo" não sao
alcançados pela isenção prevista no
artigo 22 5 inciso XIX, do RIR/80,
porquanto não se enquadram na defi-
nição de ajuda de custo do artigo
33, parágrafos 12 e 22 da Consti-
tuição Federal de 1969. São tribu-
táveis os rendimentos recebidos à
titulo de "ajuda para despesas va-
riáveis" que não são subsídios va-
riáveis previstos no artigo 33 e
parágrafo 32 da mesma Carta Magna e
não se equiparam a ajuda de custo e
nem a diárias pagas pelos cofres
públicos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO RUFINO SOBRINHO,

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Con -ibui Aiíes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso minewanebh
--IPA/ffir -05- de maio de-1993

I- 1 U SIMIANER	 - Presidente

KAZ	 SHIOBARA	 - Relatar

UILE MARA ZANIC* TI OLIVEIRA - Procuradora da Fazenda
VISs	 EM	 Nacional
SESSPIO DE:	 w , n

,41
q t

L.
.)

"" 

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clélia de An-
drade Figueftredo, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ur-
sula Hanseri, Júlio César Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro
Bertazi
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 10384.001876/91-99

RECURSO N2: 71.174

ACORDO N2: 102-28.190

RECORRENTE: ANTONIO RUFINO SOBRINHO

RELATORIO

. O contribuinte ANTONIO RUFINO SOBRINHO, inscrito no Ca-

dastro de Pessoas Físicas sob ng 008.861.903-63, inconformado com

a decisão de lg graus proferido pelo Delegado da Receita Federal

em Teresina(PI), apresenta recurso voluntário a este Primeiro
Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão re-

corrida.

A exiggncia decorre da Notificação de Lançamento de fl.

01 e seus anexos, onde foi computado como tributável os rendimen-
tos percebidos pelo contribuinte que ocupa a função de Deputado

Estadual no Estado do Piaui, a título de :

RENDIMENTOS	 EX/88	 EX/89
AJUDA DE CUSTO	 Cz$ 67.921,25	 -	 .

1

AJUDA P/DESPESAS

-----VARIPMEIS ..... 	 Cz$ 1.599..-127,87 Cz$ 5.055.570,00

TOTAL 	  Cz$ 1.667.749,12 Cz$ 5.055.570,00
;
I
I;por infração dos artigos 22, incisos XIX e XXV parágrafo 12 , (
f

	

29, incisos I e X, 623 e 624, do RIR/80, combinado com a Portaria	 ¡
;íMF ng 162/77. (
í
i

Esta exiggncia foi formalizada, face aos esclarecimen-

	

tos prestados pela AssembOia Legislativa, em oficio AL-DINIM ng	
I

001, de 10/01/91, de que: I
I;

--	 .	 í
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- AJUDA DE CUSTO é paga em função do comparecimento dos
A

parlamentares às sessbes ordinárias e extraordinárias; e, 	 li

	

- AJUDA PARA DESPESAS DIVERSAS é paga para indenizar	 i
it

despesas de moradia, transportes, comunicaçbes e outras semelhan-

tes
i

O recorrente reitera todas as razbes já exposta na im-

pugnação e acrescenta que a autoridade julgadora de 12 grau equi-

vocou-se quando entendeu que o termo "NA FORMA DA LEI" refere-se 	 1,
ti
iia legislação do Imposto de Renda, quando, em verdade deve referir 	 ti

a pagamento na forma da lei, de diárias e ajudas de custo. 	 I,
v

Reitera o seu ponto de vista que tanto a "ajuda de cus- ti,
to" como a "ajuda para despesas variáveis" e, se for o caso a 	 I,

ti

"verba de representação-presidente" estão equiparados a diárias e	 V
ticomo tal abrangida pela imunidade constitucional (art. 21, inciso
Ii
1IV, da Constituição Federal de 1969).	 Ii
iiti
f
I,

	Complementa a sua argumentação sobre o tema imunidade	 I
itributária, esclarecendo que:

I
"Não pretende o recorrente inflar as presen-

	

tes razbes com análise sintática do texto	 i,
constitucional. Nada obstante observe-se que,
sómente com a intercalação da coordenada ex --

	

plicativa "na forma da lei", retirando-a do 	 i
final do período, seria possível subordinar a

tiressalva indicada no termo "salvo" à legisla-
ção ordinária ou outra que não a constitucio-
nal."

Ao final, o recorrente solicita seja reformada a deci-

são recorrida e declarado improcedente e insubsistente o lança- 	 t
t
imento.

/	
1
í

1É o relatório..
í
í
í
í
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar	 E

O recurso preenche os requisitos legais.

E

O litígio submetido ao julgamento deste Colegiada refe-

re-se a pagamentos efetuados pela Assembléia Legislativa do Esta-

do do Piaui aos Deputados Estaduais, a titulo de "ajuda de custo"
h

e "ajuda para despesas variáveis", nos exercícios de 1988 e 1989.

A Constituição Federal de 1967, com a a/teração intro-

duzida pela Emenda Constitucional n2 01/69 tem a seguinte redação

sobre a matéria objeto do presente litígio:

"Art. 21 - Compete à União instituir imposto
sobre:

IV - renda e proventos de qualquer natureza,
salvo ajuda de custo e diárias pagas pelos
cofres públicos na forma da lei."	 í

E

O Capitulo VI da mesma Constituição, quando trata do

Poder Legislativo estabelece:

"Art. 29 - O Congresso Nacional reunir-se-á,
anualmente, na Capital de União, de 12 de
março a 30 de junho e de 12 de agosto a 5 de
dez eníbro. 	

Art. 33 - O subsídio, dividido em parte fixa
e parte variável, e a ajuda de custo de depu-
tados e senadores serão iguais e estabeleci-
dos no fim de cada legislatura para a subse-
quente.

Parágrafo 12 - Por ajuda de custo entender-
se-á a compensação de despesas com transporte
e outras imprescindíveis para o comparecimen-
to à sessão ordinária e à sessão legislativa
extraordinária convocada na forma do $ 12 do
artigo 291
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"Parágrafo 29 - O pagamento de ajuda de custo
será feito em duas parcelas, somente podendo
o congressita receber a segunda se houver com
parecido a dois terços da sessão legislativa
ordinária ou de sessão legislativa extraordi-
nária.

Parágrafo 32 - O pagamento da parte variável
do subsidio corresponderá ao comparecimento
efetivo do congressita e à participação nas
votações."

Na vigência da Constituição Federal de 1967, o artigo

22 da Lei n9 5.279/67, esclareceu que, "para os efeitos dos arti-

gos 35 e 22, inciso IV, da Constituição Federal, entende-se como

diárias a parte variável dos subsídios".

E, posteriormente, após a Emenda Constitucional n9 01,

promulgada em 17 de outubro de 1969, foi expedido o Decreto-Lei

n9 1.089/70, invocando o dispositivo constitucional equivalente,

estabeleceu:

"Art. 42 - Nos termos do art. 21, inciso IV
da Constituição, não serão incluídas entre os
rendimentos tributáveis pelo imposto de ren-
da, quando pagas pelos cofres públicos, as
diárias destinadas à indenização de despesas
de alimentação e pousada por trabalho reali-
zado fora da sede, e as ajudas de custo des-
tinadas à compensação das despesas de viagem
e da nova instalação do contribuinte e de 5144_______J
família em localidade diferente daquela em
que residia."

Não vislumbra qualquer incompatibilidade entre a Cons-

tituição Federal e a legislação tributária porquanto a ajuda de

custo dos membros do Congresso Nacional é fixada no fim de cada

legislatura para a subsequente, e sua conceituação é a mesma ado-

tada de longa data pela nossa legislação de regência, especial-

mente o Estatuto do Funcionário Público Federal e confirmado pelo

mencionado Decreto-Lei n9 1.089/70.
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Ainda de acordo com ó disposto no artigo 33, parágrafo

22, da Constituição Federal, o pagamento da ajuda de custo será

feito em duas parcelas, stmente podendo o congressista receber a

segunda se houver comparecido a dois terços da sessão legislativa

ordinária ou de sessão extraordinária e, portanto, a "ajuda de

custo" objeto do presente litígio, que é paga em função do compa-

recimento dos parlamentares às sessbes legislativas ordinárias e

extraordinárias não se enquadram na moldura de ajuda de custo,

definida na própria Constituição.

No que concerne a "ajuda para despesas variáveis" para

custear as despesas de moradia, transporte, comunicaçhes e outras

semelhantes ou "verba de representação-presidente, se for o caso,

não estão previstos, nem na Constituição e nem na legislação tri-

butária ordinária, respectivamente, como imune ou isento do tri-

buto e inexiste qualquer texto que o equipare a ajuda de custo

ou diárias pagas pelos cofres públicos.

Consoante o artigo 111 do Código Tributário Nacional, a

legislação tributária que outorgue a isenção, suspensão ou exclu-

são do crédito tributário deve ser intepretada literalmente e não
,

comporta analogia ou qualquer outra forma de interpretação da

lei.

Além disso, as despesas de moradia, tarifas de trans-

porte ou combustível para veículo próprio e tarifas postais e te-

lefSnicas são custeados pelos contribuintes com o salário ou ho-

norários profissionais recebidos e tributados regularmente. As-

sim, por isonomia, os parlamentares também devem ter tratamento
isimilar, a menos que a Constituição ass(pgure a imunidade ou um

t
texto de lei conceda a isenção ou e equ7paração à ajuda de custo
ou diárias pagas pelos cofres públicos. 'L)
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A jurisprudência administrativa ê pacifica nesse senti- 	 I

do e confirmado recentemente pela Crimara Superior de Recursos

Fiscais em Acórdão CSRF/01-01.315/92. 	 í

!
íi

De todo exposto, voto no sentido de negar provimento 	 1,

:parcial ao recurso voluntário interposto. 	 í
í
í

1r,
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Brasilia(DF),\ 05 de maio de 1993
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KAZI447\trir------------- SHI ARA

Relator
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